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Relatório da Administração - Exercício findo em 2022
Prezados Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de 
V.Sas. o presente relatório, juntamente com as Demonstrações Contábeis e o Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. No ano de 2022, o Portal de Compras e Contratações com-
pletou 19 anos de operação e foi marcado pelo atingimento de seu melhor resultado da história. Cabe destacar que o 
recebimento da notícia de prolongamento do período de operações da Companhia em virtude do replanejamento ocorrido 
no projeto Transformar da Petrobras, desencadeou a necessidade de integração do Portal Petronect ao novo ERP da 
Petrobras, SAP S4/HANA, concluído em 2022.  Um projeto único no mundo de conexão entre essas duas tecnologias. 
Apesar de todo ineditismo, o projeto foi realizado com grande êxito e teve o seu go-live em agosto de 2022, conforme 
o prazo acordado, sendo reconhecido como referência no programa do projeto Trans4mar obtendo excelente nível de 
satisfação da Petrobras. O resultado financeiro da Petronect no ano apresentou lucro líquido de R$ 14,1 milhões, com 
margem líquida de 13%, a partir de um faturamento bruto de R$ 126,8 milhões. Além disso, é importante destacar o saldo 
de caixa do ano, de cerca de R$ 30 milhões acima do caixa mínimo. Este resultado é da ordem de 22% mais elevado 
que no ano de 2021. Tal resultado foi sustentado por resultados operacionais consistentes. A pesquisa de satisfação 
com compradores e fornecedores da Petrobras atingiu o maior resultado da série histórica, sendo de 4,2 do total de 
5,0. A dimensão “serviço”, foi a mais bem avaliada (4,5), especificamente no suporte para leilão e no atendimento dos 
especialistas para comprador, tendo obtido a nota máxima de 5,0. Nesse campo, cabe, ainda, destacar que a reputação 
da Petronect teve um aumento significativo junto ao público de usuários contratadores. Sobre os demais indicadores 
operacionais, citamos o bom desempenho do EIND (Eventos de Indisponibilidade), cujo resultado foi 67% melhor que no 
ano passado. Houve apenas uma vez em que o Portal ficou indisponível por motivos relacionados à problemas exclusi-
vamente aos servidores da Petronect. Por fim, destacamos que todas as metas de topo da Companhia foram atingidas. 
Complementando as informações do campo operacional, vale ressaltar algumas importantes realizações. Dentre as 
principais, destaca-se a redução de 58% no tempo de atendimento de chamados, redução de 31% na quantidade de 
chamados, redução de 6% na quantidade de reclamações e redução de 17% no tempo médio de contratação do serviço 
de Cotações, com relação ao ano anterior. Ademais, o Serviço de Cotações emitiu mais de 92.000 pedidos, com tempo 
médio de 20 dias, melhor performance de SLA do contrato vigente desde 2019. Destaca-se, também, a redução do 
índice de perdas por cotações desertas, que atingiu 4,1%, cerca de 33% inferior ao realizado no ano de 2021. Embora 
mais discreta, cabe citar também a redução do índice de rejeição de pedidos por preço excessivo, que caiu de 15,7% 
para 14,7%. Além disso, foram implementadas mudanças no Portal que contribuíram para a otimização da performance 
e melhoria na experiência do usuário. Os resultados foram sustentados, também, pelo amadurecimento da organização 
obtido a partir da execução das iniciativas estratégicas postas em prática em 2021 e revisadas ao longo de 2022, todas 
alinhadas com o cenário atual da companhia. Em especial, destaca-se a implantação do processo de Gestão de Risco 
e seu respectivo Comitê, envolvendo toda a Liderança, permitindo a melhor identificação e gestão dos riscos aos quais 

estamos expostos.  Ademais, foram implementadas ações complementares para retenção e motivação das pessoas, 
cujo resultado foi o atingimento de 83% do índice de satisfação das pessoas no final de 2022. O ano também foi mar-
cado por duas premiações, sendo a primeira o Smart Customer 2022, com o troféu ouro na categoria Relacionamento, 
Regulação e Governo. O prêmio foi um reconhecimento às práticas empresariais que ofereceram a melhor experiência 
a clientes e colaboradores, registradas no case “Muito mais que obrigações contratuais, reposicionamento estratégico 
baseado em experiência”, que valorizou o time e o provimento de soluções aos clientes. E a segunda, o prêmio VOL, 
na categoria de melhores práticas de gestão de voluntariado do grupo Dadivar, que tem como propósito estruturar e 
fortalecer as relações entre organizações, marcas e seus públicos de interesse, por meio de causas e iniciativas sociais. 
Outro marco importante, foi a manutenção da certificação do Sistema de Gestão de Privacidade e de Proteção de Da-
dos Pessoais e o resultado da Auditoria Interna, com a participação do Bureau Veritas®. A auditoria teve atuação nos 
controles internos, riscos de segurança da informação e certificação de sigilo da ISO 17050. A equipe auditora apontou 
um excelente resultado na avaliação realizada, não indicando não conformidades e, de acordo com o relatório final, 
descreveu “evolução constante na gestão dos processos que viabilizam e fortalecem, de forma gerencial e sistemática, 
a Segurança da Informação na PETRONECT...”, “...maturidade e estabilidade efetiva na condução da gestão de gover-
nança de todos os processos...”, “... Evidenciada também a efetiva capacitação, conscientização e cultura corporativa 
de Segurança da Informação...”, “...Evidenciada a inteligência organizacional para as decisões de tratativas de riscos, 
incidentes e vulnerabilidades de segurança da informações e investimentos precisos em tecnologia e processos...”. 
“...Destaco também a sabedoria das decisões nos investimentos relacionados à Segurança da Informação, mediante 
a implantação das melhores ferramentas e práticas de mercado”, reportou a equipe auditora. Relevante também foi 
a criação do Programa Reconect, de responsabilidade socioambiental, que reflete os valores da companhia com as 
boas práticas de governança, meio ambiente e social. Em 2022 foram realizadas diversas ações solidárias, voluntárias 
e ambientais em parceria com os colaboradores e as partes interessadas. Entre as principais, podemos destacar a 
doação de livros, cadeiras, equipamentos eletrônicos, agasalhos, brinquedos, cestas básicas além do projeto da horta 
sustentável, o Natal sem fome, entre outras. Essas ações de solidariedade engajaram e motivaram os colaboradores, 
além de terem sido divulgadas na imprensa gratuitamente. Por fim, destacamos que a Petronect ajudou a Petrobras, 
e suas participações societárias, a realizar 119 mil processos de compras, pelos quais foram R$ 249 bilhões transa-
cionados. 164 mil fornecedores e 24 mil usuários ativos nos sistemas Petronect, pelos quais passaram 602 mil notas 
fiscais e 2 milhões de consultas de pagamentos. Agradecemos aos Acionistas, ao Conselho de Administração e aos 
nossos Clientes pelo apoio e confiança demonstrados e a cada um dos colaboradores da companhia, pela competência, 
comprometimento e dedicação. Rio de Janeiro, 09 de março de 2023

A Diretoria: Marcelo de Carvalho Bonniard - Presidente.
Rainer Muhlhaus - Diretor de Operações.   Samuel Fernandes de Souza - Diretor Adm e Relacionamento.

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 976 1.824
Contas a receber - FIDC 5 23.699 24.604
Títulos e valores mobiliários 6 10.027 2.874
Contas a receber de clientes -
  Partes Relacionadas 11(a) 10.825 10.800
Contas a receber de clientes - Terceiros – 5
Imposto de renda, contribuição social e
  outros tributos a recuperar 7(a) 5.138 6.654
Outros créditos 8 3.102 1.472

53.767 48.233
Não circulante
Contas a receber 11(b) 16 48
Outros Contas a receber 11 – 19
Imposto de renda, contribuição social e
  outros tributos a recuperar 7(b) 2.555 3.796
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7(c) – 535
Imobilizado 9 2.458 2.993
Intangível 10 – –

5.029 7.391
Total do ativo 58.796 55.624

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Salários a pagar  3.708 2.814
Fornecedores - Partes Relacionadas 11(c) 1.801 2.658
Fornecedores - Terceiros 1.898 1.848
Contas a pagar - Partes Relacionadas 13 6.498 5.498
Imposto de renda, contribuição social e outros
  tributos a recolher 12 1.636 2.359
Dividendos a pagar 14(d) 2.018 –
Outras contas a pagar - Partes Relacionadas 11(d) 3.841 1.367
Outras contas a pagar - Terceiros 1 8
Arrendamento mercantil 22 758 2.870
  22.160 19.422
Não circulante
Outras contas a pagar - Partes Relacionadas 11(e) – 2.163
Fornecedores - Terceiros – 7
Contas a pagar - Partes Relacionadas 13 – 3.160
Arrendamento mercantil 22 –  2.453

– 7.783
Patrimônio líquido 14
Capital social 30.157 34.057
Reserva de lucros 425 –
Dividendos adicionais propostos 6.054 –
Prejuízos Acumulados – (5.638)

Total do patrimônio líquido
 

36.636 28.419
Total do passivo e patrimônio líquido 58.796 55.624

 Nota  2022  2021
Receita líquida de serviços prestados 15 108.777 93.913
Custos de serviços prestados 16  (67.375) (55.121)
Lucro bruto 41.402 38.792
Despesas administrativas 17  (27.226) (26.181)
Outras despesas e receitas operacionais 18  – (11)
Resultado antes do resultado financeiro líquido,
  do imposto de renda e da contribuição social 14.176 12.600
Receitas financeiras 4.367 1.415
Despesas financeiras (1.006) (1.431)
Variação cambial (16) (14)
Resultado financeiro, líquido 19 3.345 (30)
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 17.521 12.570
 Imposto de renda e contribuição social correntes 7(d) (3.386) (3.456)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 7(d) – 535
Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
Lucro líquido por lote de mil ações -
  Básico e diluído (em R$) 234,36  141,66

2022 2021
Lucro Líquido do exercício 14.135 9.649
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 14.135 9.649

Capital Social Legal Dividendos adicionais propostos Lucros/ Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 34.057 – – (15.287) 18.770
Lucro líquido do exercício – – – 9.649 9.649
Saldos em 31 de dezembro de 2021 34.057 – – (5.638) 28.419
Lucro líquido do exercício – – – 14.135 14.135
Redução de capital (3.900) – – – (3.900)
Destinações:
Constituição de reservas – 425 – (425) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (2.018) (2.018)
Dividendos adicionais propostos – – 6.054 (6.054) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.157 425 6.054 – 36.636

 2022  2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
 Ajustes:
 Depreciação e amortização 1.432 1.829
 Provisões que não afetam o caixa (105) (594)
 Baixa de ativos, líquido – 37
 Variação cambial, líquida 16 14
 Variação monetária, líquida – 666
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – (535)
 15.478 11.066
(Aumento) / redução nos ativos e passivos:
Contas a receber de partes relacionadas 15 (2.677)
Impostos e contribuições a recuperar 3.291 6.038
Outros ativos (1.630) (165)
Contas a pagar com Partes Relacionadas (1.043) 3.246
Contas a pagar com Terceiros 51 (133)
Impostos e contribuições a recolher 161 (152)
Outras contas a pagar (1.666) 534
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 14.657 10.764
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (342) (150)
Aplicação em títulos e valores mobiliários (6.248) (13.014)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (6.590) (13.164)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Redução do Capital Social (3.900) –
Amortização de arrendamento (5.015) (3.231)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (8.915) (3.231)
Aumento (redução) do saldo de caixa e
  equivalentes no exercício (848) 1.362
Demonstração da variação do caixa e equivalentes de
  caixa no exercício
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.824 462
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 976 1.824
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (848) 1.362

 2022 2021
Receitas 
Serviços prestados e outras 126.787 109.371
Insumos adquiridos de terceiros
Custos de desenvolvimento, serviços de terceiros e outros (73.511) (64.078)
Valor adicionado bruto 53.276 45.293
Depreciação e amortização (1.369) (1.739)
Valor adicionado líquido produzido pela sociedade 51.907 43.554
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras - incluem variações monetárias 4.374 1.421
Valor adicionado a distribuir 56.281 44.975
Distribuição do valor adicionado
Despesa com Pessoal (Salários, provisões e encargos) 14.286 9.566
Honorários da diretoria e pessoal e outros 4.911 4.475
Tributos
Impostos e contribuições 18.534 16.897
Imposto de renda e contribuição social 3.386 2.922
 21.920 19.819
Remuneração de capitais de terceiros
Juros, variações cambiais e monetárias 1.029 1.466
Remuneração de capitais próprios
Constituição de reservas:
 Legal 425 -
Dividendos:
 Dividendos a pagar 2.018 -
 Dividendos adicionais propostos 6.054 -
Prejuízo absorvido 5.638 9.649
 14.135 9.649
Valor adicionado distribuído 56.281 44.975 

1 Contexto operacional: A Procurement Negócios Eletrônicos S.A. ("Petro-
nect" ou "Sociedade") é uma sociedade por ações, de capital fechado, com 
sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro. A Sociedade foi constituída em 
18 de outubro de 2002, tendo por objeto social atuar no provimento de serviços 
de comércio eletrônico, compreendendo o desenvolvimento de sistemas e 
gerência de portais eletrônicos relacionados ao processo de aquisição de 
materiais, serviços e produtos. Sua receita é auferida principalmente com a 
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, acionista controladora, além, de empresas 
do Sistema Petrobras, nacionais e estrangeiras. O seu custo é adquirido, em 
grande parte com os também acionistas Petrobras S.A., SAP Brasil Ltda. e 
Accenture do Brasil Ltda. Estas demonstrações contábeis devem ser lidas 
neste contexto. Direcionada em soluções para a indústria de Petróleo, Gás e 
Energia, a Sociedade desenvolveu uma plataforma digital para otimizar, agi-
lizar e dar maior conformidade às transações entre empresas, além de pro-
porcionar redução no consumo de papel e na necessidade de viagens. Os 
serviços oferecidos pela Sociedade incluem a disponibilização de um portal 
para a realização de cadastramento de fornecedores, solicitações de cotação, 
leilões reversos e diretos, gerenciamento eletrônico de documentos fiscais, e 
serviços de cotações de bens, todos direcionados para a cadeia de suprimen-
tos. A plataforma única e integrada garante a padronização dos processos e 
o acompanhamento constante por parte das empresas envolvidas, que assim 
passam a contar com uma ferramenta para administração eficiente de suas 
negociações. Em 5 de abril de 2022, a Petronect foi comunicada sobre a in-
tenção da Petrobras de aditar os contratos do Portal de Compras e Portal de 
Cadastro até abril de 2024, alterando a informação recebida em 14 de dezem-
bro de 2021 que previa o aditamento dos contratos até dezembro de 2023. 
Após esta data a Companhia não tem novos contratos, então as Demonstra-
ções Financeiras estão sendo apresentadas neste contexto. 2 Base de pre-
paração: a. Declaração de conformidade com relação às normas do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. O Conselho de Administração 
da Sociedade, em reunião realizada em 17 de março de 2023, autorizou a 
emissão destas demonstrações contábeis. b. Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Sociedade é de-
terminada como a moeda do cenário econômico primário em que opera. Ob-
servando esses aspectos, a Administração definiu como moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade o Real, já que esta é a moeda que melhor 
reflete o ambiente econômico no qual a Sociedade está inserida. c. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As principais estimativas e julgamentos realizados pela administração são 
referentes principalmente a estimativa do valor de recuperação de ativos 
imobilizados e intangíveis (notas explicativas 8 e 9), recuperabilidade de tri-
butos ativos (nota explicativa 7) e depreciação de ativos (nota explicativa 8). 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização pode 
divergir das estimativas. 3 Principais políticas contábeis: As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. a. Moeda  
estrangeira: As transações em moeda estrangeira referem-se a prestação de 
serviços para empresas no exterior e são convertidas para a respectiva moe-
da funcional da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
O ganho ou perda cambial oriundo da conversão de moedas estrangeiras são 
reconhecidos no resultado. b. Instrumentos financeiros: Instrumento finan-
ceiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. 
(i) Ativos Financeiros: Um ativo financeiro é reconhecido quando a entidade 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Reconhecimento 
e mensuração inicial: Exceto por contas a receber de clientes que não con-
tiverem componente de financiamento significativo e ativos financeiros men-
surados ao valor justo, no reconhecimento inicial, ativos financeiros são 
mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais ativos. 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros são geralmente  
classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por 
meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para 
a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa 
contratual do ativo financeiro, conforme segue: • Custo amortizado: ativo finan-
ceiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas espe-
cíficas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber 
seus fluxos de caixa contratuais; • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o 
principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda, bem 
como investimento em instrumento patrimonial não mantido para negociação, 
que no reconhecimento inicial, a sociedade elegeu de forma irrevogável por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes;e • Valor justo por meio do resultado: todos os demais 
ativos financeiros. Mensuração e reconhecimento de perdas de crédito 
esperadas: Perda de crédito esperada é a média ponderada de perdas de 
crédito com os respectivos riscos de inadimplência, que possam ocorrer con-
forme as ponderações. A perda de crédito sobre um ativo financeiro é mensu-
rada pela diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais devidos à socie-
dade e todos os fluxos de caixa que a sociedade espera receber, descontados 
à taxa efetiva original. Provisão para perdas de crédito esperadas são reco-
nhecidas em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, bem como 
aqueles mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 

A Sociedade reconhece provisão para perdas de crédito esperadas para con-
tas a receber de clientes de curto prazo por meio da utilização de matriz de 
provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajustada, 
quando tal informação representa a melhor informação razoável e sustentável, 
ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para refletir os efeitos 
das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem 
custo ou esforços excessivos. Em geral, para os demais instrumentos finan-
ceiros, a sociedade reconhece provisão por valor equivalente à perda de 
crédito esperada para 12 meses, entretanto, quando o risco de crédito do 
instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o seu reco-
nhecimento inicial, a provisão será reconhecida por valor equivalente à perda 
de crédito esperada. Apresentação: Caixa e equivalentes a caixa incluem 
numerário em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financei-
ras de curto prazo com alta liquidez, vencíveis em até três meses, contados 
da data da contratação original, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. Provisões 
para impairment sobre ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
são deduzidas do valor contábil bruto dos ativos tendo como contrapartida 
ganhos ou perdas no resultado. (ii) Passivos financeiros não derivativos: 
Reconhecimento e mensuração inicial: Um passivo financeiro é reconheci-
do quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo, no reco-
nhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo 
adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos. Classificação e mensura-
ção subsequente: Passivos financeiros são classificados como mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circuns-
tâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Financiamentos são mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. Quando passivos financeiros mensurados a cus-
to amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não 
for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus 
fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. 
A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da 
modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediata-
mente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no re-
sultado do período. A sociedade não teve modificação substancial que tenha 
alterado o fluxo de caixa de seus passivos financeiros mensurados a custo 
amortizado, portanto, refletem o valor presente dos seus fluxos de caixa sob 
os novos termos do CPC 48. c. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamen-
te atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações 
preferenciais: As ações preferenciais são classificadas como patrimônio líqui-
do e não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua par-
cela do capital social. d. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (“impairment”).  Depreciação: A depreciação dos ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 vida útil (anos)
Benfeitorias 5
Máquinas e equipamentos 5
Móveis e utensílios 5
Equipamentos de processamento de dados 5
Equipamentos de telecomunicação 5
Edificações - Direito de uso 2-5
Equipamentos de processamento de dados - Direito de uso 3
O custo de ativos inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e demais condições necessárias 
para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida pela administra-
ção. e. Ativo intangível: Reconhecimento e mensuração: Os itens do ativo 
intangível são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da 
amortização e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para 
o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financiamentos. Os 
valores residuais, a vida útil e os métodos de amortização dos ativos são revi-
sados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço. A taxa de amortização utilizada 
é de 20% a.a. que é o percentual estimado com base na vida útil do ativo, 
salvo para itens objeto de arrendamento mercantil, os quais são amortizados 
durante o prazo do contrato de arrendamento financeiro. A amortização dos 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 vida útil (anos) 
Direitos de uso 3-5 
Desenvolvimento de serviços e projetos 5 
f. Redução ao valor recuperável ("impairment"): (i) Ativos não financeiros: 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica 
que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recupe-
rável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em 
uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presen-
tes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os 
riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os 
ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no 
menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em 
grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor 
são reconhecidas no resultado. A perda por redução ao valor recuperável é 
revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. g. Provisões: Uma 

provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Sociedade 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. h. Receita de contrato com o cliente: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos 
serviços no curso normal das atividades da Sociedade. A receita é apresentada 
líquida de impostos, abatimentos e descontos. Geralmente, o montante de 
receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. A Sociedade 
reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a 
entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma 
das atividades da Sociedade. A Sociedade tem como base de reconhecimen-
to das receitas as medições apuradas pelos clientes Sistema Petrobras e 
demais clientes. Uma vez medido o valor que cabe à Procurement Negócios 
Eletrônicos S.A, é reconhecido o relatório de medição aprovado, para o devido 
registro contábil e emissão. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados 
e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração 
das demonstrações contábeis. Para fins de apuração fiscal do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade utilizou as prerrogativas definidas na Lei 
nº 12.973. Com isso, esses tributos foram calculados e registrados com base 
nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações 
contábeis. Os tributos diferidos são reconhecidos em função das diferenças 
temporárias e, são revisados a cada ano e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. j. Resultado por ação: O resultado por 
ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas da Sociedade no respectivo exercício. k. Receitas financeiras:  
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, 
que são reconhecidos no resultado, através do método dos juros efetivos. 
l. Demonstração do valor adicionado: A Sociedade elaborou demonstração 
do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado a qual é apresentada como parte integrante 
da demonstração contábil. 3.1 Principais julgamentos na aplicação das 
políticas contábeis: A seguir são apresentados os principais julgamentos 
(vide nota explicativa nº 2.d), efetuados pela Administração durante o processo 
de aplicação das políticas contábeis da Sociedade e que afetam significati-
vamente os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. a. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: Para fins de apuração fiscal do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade utilizou as prerrogativas definidas na Lei 
nº 12.973. b. Arrendamento Mercantil: Para os arrendamentos mercantis 
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financeiros em que a Sociedade é arrendatária, os ativos e passivos são reco-
nhecidos pelo valor justo do item arrendado, ou se inferior, ao valor presente 
dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, ambos determinados 
no início do arrendamento, vide nota explicativa nº 2.e. 3.2 Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: International Accounting Standards 
Board (IASB): Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não 
entraram em vigor e não tiveram adoção antecipada pela Sociedade até 
31 de dezembro de 2022.

Norma Descrição Data de vigência
IFRS 17 - 
Insurance 

Contracts and 
Amendments to 

IFRS 17 Insurance 
Contracts

O IFRS 17 substitui o IFRS 4 - Insu-
rance Contracts e estabelece, entre 
outras coisas, os requisitos que de-
vem ser aplicados, por emissores de 
contratos de seguros e resseguros no 
escopo da norma, e para contratos de 
resseguros mantidos, no reconheci-
mento, mensuração, apresentação e 
divulgação relacionados aos contra-
tos de seguro e de resseguro. 

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 
específicas. 

Disclosure of 
Accounting Policies 
- Amendments to 

IAS 1 and Practice 
Statement 2

Em substituição ao requerimento de 
divulgação de políticas contábeis 
significativas, as emendas ao IAS 1 
Presentation of Financial Statements 
estabelecem que políticas contábeis 
devem ser divulgadas quando forem 
materiais. Entre outras coisas, a 
emenda provê orientações para de-
terminar tal materialidade.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 
prospectiva para 
as emendas ao 

IAS 1. 

Definition of
Accounting
Estimates -

Amendments to 
IAS 8

De acordo com as emendas ao IAS 8, 
a definição de “mudança na estimativa 
contábil” deixa de existir. Em substitui-
ção, foi estabelecida definição para o 
termo “estimativas contábeis”: valores 
monetários nas demonstrações finan-
ceiras que estão sujeitos à incerteza 
de mensuração.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

prospectiva. 

Deferred Tax
related to Assets 

and Liabilities
arising from a 

Single 
ransaction -

Amendments to 
IAS 12

As alterações reduziram o escopo da 
isenção de reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos e passivos fiscais 
diferidos contidas nos parágrafos 
15 e 24 do IAS 12 Income Taxes 
de modo que não se aplique mais a 
transações que, entre outras coisas, 
no reconhecimento inicial, dão origem 
a diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis iguais.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 
específicas. 

Lease Liability in a 
Sale and 

Leaseback - 
Amendments to 

IFRS 16

Adiciona requerimentos que especi-
ficam que o vendedor-arrendatário 
deve mensurar subsequentemente 
o passivo de arrendamento derivado 
da transferência de ativo - que atende 
aos requisitos do IFRS 15 para ser 
contabilizada como venda - e retro-
arrendamento (Sale and Leaseback) 
de forma que não seja reconhecido 
ganho ou perda referente ao direito 
de uso retido na transação.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 
retrospectiva.

Classification of
Liabilities as
Current or

Non-current / 
Non-current 

Liabilities with 
Covenants-

Amendments to 
IAS 1

As emendas estabelecem que o 
passivo deve ser classificado como 
circulante quando a entidade não tem 
o direito no final do período de reporte 
de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos doze meses após 
o período de reporte. Entre outras 
orientações, as emendas determinam 
que a classificação de um passivo não 
é afetada pela probabilidade de exer-
cício do direito de diferir a liquidação 
do passivo. Adicionalmente, segundo 
as emendas, apenas covenants cujo 
cumprimento é obrigatório antes do, 
ou, no final do período de reporte 
devem afetar a classificação de um 
passivo como circulante ou não cir-
culante. Divulgações adicionais tam-
bém são requeridas pelas emendas, 
incluindo informações sobre passivos 
não circulantes com cláusulas restriti-
vas covenants.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 
retrospectiva.

Quanto aos normativos que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, 
a Sociedade avaliou que não terão impactos significativos nas demonstrações 
contábeis. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): O CPC emite 
pronunciamentos e intepretações tidos como análogos às IFRS, tal como 
emitidas pelo IASB. As emendas das IFRS contidas acima não foram emitidas 
pelo CPC até 31 de dezembro de 2022. A seguir são apresentados os norma-
tivos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua 
adoção antecipada pela Companhia até 31 de dezembro de 2022, bem como 
os IFRS equivalentes:
Pronunciamento, revisão 
ou interpretação do CPC IFRS equivalente

Data de 
vigência

Pronunciamento Técnico 
CPC 50

IFRS 17 - Insurance Contracts 1º de janeiro 
de 2023

Revisão de Pronunciamen-
tos Técnicos nº 20

Definition of Accounting Estimates 
(Amendments to IAS 8) Disclosure 
of Accounting Policies (Amen-
dments to IAS 1) Deferred Tax 
related to Assets and Liabilities 
arising from a Single Transaction 
(Amendments to IAS12)

1º de janeiro 
de 2023

Revisão de Pronunciamen-
tos Técnicos nº 21

IFRS 17 - Insurance Contracts 
Amendments to IFRS 17 Initial 
Application of IFRS 17 and IFRS 9 
Comparative Information (Amend-
ments to IFRS 17)

1º de janeiro 
de 2023

4 Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 5  3
Aplicações financeiras 971  1.821
 976  1.824
As aplicações financeiras estão representadas por quotas de fundo de investi-
mento do Banco Santander com rendimento atrelado à variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade em 2022 de 0,04% 
(0,03% em 2021). Os valores estão atualizados pelos rendimentos auferidos 
até a data das demonstrações contábeis, não excedendo os seus respectivos 
valores de mercado. Os investimentos do fundo são de altíssima liquidez, pron-
tamente conversíveis em caixa, sujeito a um risco insignificante de mudança 
de valor e com vencimento não superior a 3 (três) meses.
5 Contas a receber - FIDC 2022  2021
Quantidade de cotas 6,197394 7,230167
Rentabilidade (a.a) 12,41%  4,40%
Fundo FIDC (R$) 23.699  24.604
Os recebíveis de títulos financeiros referem-se ao Fundo de Investimentos em 
Direitos Creditórios Não-Padronizados do Sistema PETROBRAS (FIDCNP), 
igualmente lastreados em títulos públicos federais. Os investimentos do fundo 
são de altíssima liquidez, que é prontamente conversível a valores conhe-
cidos de caixa, e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança 
de valor e com vencimento não superior a 3 (três) meses. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os fundos acima apresentaram 
rendimentos de 12,41% e 4,40%, respectivamente. a. Recebíveis de ativos 
financeiros: Representam recursos aplicados em quotas seniores do Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados (FIDC-NP). O 
FIDC-NP é destinado preponderantemente à aquisição de direitos creditórios 
performados e/ou não performados de operações realizadas por subsidiárias 
e controladas, exclusivo do Sistema Petrobras. A aplicação desses recursos 
no FIDC-NP é tratada como valor justo por meio do resultado "Recebíveis de 
ativos financeiros", considerando que o lastro desse fundo é, principalmente, 
em direitos creditórios adquiridos.
6 Títulos e valores mobiliários 2022  2021
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 10.027  2.249
Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) –  625
 10.027  2.874
Os títulos e valores mobiliários referem-se a investimentos em Certificados 
de Depósito Bancário (CDB) com rendimentos atrelados ao CDI e pré-fixado 
+ IPCA, e possuem prazos de vencimentos não superiores a 12 meses e são 
apresentados no ativo circulante em função da expectativa de realização ou 
vencimento no curto prazo. Em 2022, os investimentos acima apresentaram 
rendimentos no ano entre 2,5% e 10,6%, considerando que as aplicações 
foram realizadas entre setembro de 2021 e outubro de 2022. Em 2021, os 
investimentos apresentaram rendimentos no ano entre 2,08% e 4,68%, con-
siderando que foram efetuados em setembro de 2021. 7 Imposto de renda, 
contribuição social e outros tributos a recuperar:
a. A recuperar (circulante) 2022 2021
IRPJ  4.639  5.773
CSLL  499  881
  5.138  6.654
b. A recuperar (não circulante) 2022 2021
IRPJ  1.813  2.522
CSLL  –  582
Outros  742  692
  2.555  3.796
Os saldos acima, no longo prazo, referem-se a créditos tributários, dos quais 
há previsão para compensação ou restituição no primeiro semestre de 2024. 
A Sociedade tem por rotina revisar e atualizar pela taxa Selic os impostos e 
contribuições que afetam os seus negócios, objetivando assegurar que os 
pagamentos sejam devidamente realizados e que não haja valores recolhidos 
desnecessariamente. A Administração iniciou  a compensação desses créditos 
com os débitos tributários administrados pela Receita Federal do Brasil, rela-
tivos a retenções na fonte de terceiros. Essas compensações são efetuadas 
através do programa PERDCOMP disponibilizado pela Receita Federal em sua 
página eletrônica, e possui o prazo de homologação de cinco anos. Além da 

compensação através de transmissão da PERDCOMP,  a Petronect também 
possui Pedidos de Restituição enviados para a Receita Federal do Brasil e 
que estão dentro do prazo de cinco anos para homologação. c. Impostos 
Diferidos: A tabela a seguir corresponde à análise dos impostos diferidos 
ativos (passivos) apresentados nos balanços patrimoniais:

31 de dezembro de 2022

 

 
Saldo 
inicial

 No 
resultado

No Ativo 
Circulante

Saldo 
final

Impostos diferidos relativos a:
Prejuízo Fiscal (a)  535 – (535) –
Total  535 – (535) –

31 de dezembro de 2021

 

 
Saldo 
inicial

 No 
resultado

No Ativo 
Circulante

Saldo 
final

Impostos diferidos relativos a: 
Prejuízo Fiscal (a) – 535 – 535
Total – 535 – 535
Em 2022, os créditos fiscais diferidos ativos foram integralmente compensados 
com o lucro fiscal auferido ao decorrer do exercício. d. Conciliação da despe-
sa: A conciliação entre a despesa total calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e as despesas de imposto de renda e contribuição social 
debitadas no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 é demonstrada como segue:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.521 12.571
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 
combinada (5.957) (4.274)
Diferenças permanentes líquidas (106) (526)
Diferenças temporárias sem efeito no resultado 2.653 (170)
Prejuizo Fiscal sem efeito no resultado – 1.490
Prejuizo Fiscal de exercício anterior com efeito no resultado – 535
Outros itens:
Ajuste de 10% sobre excedente 24 24
 (3.386) (2.921)
Imposto de renda e contribuição social correntes (3.386) (3.456)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 535
Despesa de imposto de renda e contribuição social (3.386) (2.921)
Alíquota fiscal efetiva 19% 23%
8 Outros Créditos: Refere-se a despesas pagas antecipadamente na aquisição 
de licenças, seguros, garantias e suportes de equipamentos de informática, 
além de depósito caução em garantia da utilização do escritório sede, cujos 
benefícios ultrapassam o exercício corrente, as quais são apropriadas como 
despesas conforme regime de competência. Sendo demonstrado como segue:

2022 2021
Licenças de Software 2.584 643
Depósito caução 207 570
Seguros a apropriar 201 191
Garantias e suportes de equipamentos de informática 110 68
 3.102 1.472

9 Imobilizado
Benfei-

torias

Máquinas 
e equipa-

mentos

Móveis 
e uten-

sílios

Equipamento 
processamen-

to de dados

Equipamento 
de telecomu- 

nicação

Direito de 
uso - 

Edificações

Direito de uso - 
Equipamento proces- 

samento de dados Total
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2020 536 166 185 925 13 1.604 285 3.714
Aquisições 194 29 49 126 6 740 – 1.144
Baixas – (30) (16) (140) – – – (186)
Depreciação (273) (34) (73) (231) (2) (972) (244) (1.829)
Baixas (depreciação) – 15 11 124 – – – 150
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2021 457 146 156 804 17 1.372 41 2.993
Aquisições 251 39 62 310 8 227 – 897
Baixas – (3) – – – – – (3)
Depreciação (277) (35) (74) (324) (4) (677) (41) (1.432)
Baixas (depreciação) – 3 – – – – – 3
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2022 431 150 144 790 21 922 – 2.458
Em 31 de dezembro de 2022, a administração não identificou quaisquer indicativos, internos ou externos, conforme definido no item 12 do CPC 01 (R1), que 
possam gerar dúvida de que os ativos da Sociedade possam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação.
10 Intangível: A Sociedade apresenta em seu ativo intangível softwares e 
desenvolvimento que são adquiridos na Accenture do Brasil Ltda., na SAP 
Brasil Ltda. e demais fornecedores, utilizados na manutenção e criação de 
projetos customizados. Tais projetos formam sistemas de acesso aos clientes, 
definidos como Portal de Compras, Biodiesel, Portal Cadastro de Fornecedores 
e outros (Portal Petronect). Em 2022, a Petronect iniciou uma negociação com 
a Petrobras sobre a extensão de prazo dos principais contratos de prestação 
de serviços (Portal de Compras e Cadastro), até abril de 2024. Com isso, a 
administração refez o teste de impairment dos ativos intangíveis com base no 
método de valor em uso. O método de valor justo líquido de despesa de venda 
não pôde ser utilizado devido aos seguintes fatores: (i) a tecnologia sobre a 
qual o Portal Petronect está estabelecido é obsoleta, portanto não há um po-
tencial mercado de interesse; (ii) o cliente atual contratou o desenvolvimento 
interno de um novo sistema para seu atendimento. Como resultado do teste 
de impairment descrito acima, o valor em uso, por meio de fluxos de caixas 
futuros descontados, resultou um valor presente líquido (VPL) negativo. Como 
consequência administração manteve a provisão integral para esses ativos, a 
qual foi constituída em 2020.
11 Partes Relacionadas Petrobras

2022 2021
Ativo 
Contas a receber (a) 10.825 10.800
Não Circulante 
Contas a receber (b) 16 48
Outros contas a receber – 19
Passivo
Fornecedores - Empresas do Sistema Petrobras (c) 1.801 2.658
Dividendos a pagar (14d) 1.475 –
Outras contas a Pagar (d) 3.841 1.367
Não Circulante
Outras contas a Pagar (e) – 2.163
Resultado - Receitas (despesas)
Receita operacional líquida de serviços (a) 102.904 82.255
Custos com serviços profissionais - hospedagem de
  sistemas ("Hosting”) (f) 5.646 5.338
Honorários da diretoria (g) 1.513 1.336
Custo com pessoal cedido (h) 794 752
(a) Refere-se à prestação de serviços de provimento de soluções e de facili-
dades de comércio eletrônico para a execução de cotações, coletas de preços 
e licitações. (b) Corresponde a retenções contratuais firmadas com clientes, 
referente a prestação dos serviços mencionados na nota 11 (a). O recebível 
está contratualmente atrelado a comprovação das obrigações trabalhistas por 
parte da contratada. (c) O saldo em aberto refere-se a custos incorridos na 
prestação de serviços de hospedagem de sistemas e ao ressarcimento dos 
gastos com pessoal cedido. (d) Refere-se a saldo contratual com a Petrobras 
referente ao repasse a menor dos custos compartilhados de hospedagem de 
sistemas, relacionada a anos anteriores, apuração do SLA contratual do serviço 
de Cotações e Portal Cadastro, cujos descontos não haviam sido efetuados até 
a data do fechamento dessas demonstrações. (e) Refere-se a saldo contratual 
com a Petrobras referente ao repasse a menor dos custos compartilhados de 
hospedagem de sistemas, relacionada a anos anteriores. (f) Corresponde a 
custos incorridos na prestação de serviços de hospedagem de sistemas, cujo 
objetivo é a atuação coordenada entre as empresas, nas atividades de TI na 
área de implementação, manutenção e operação de infraestrutura, de hardware 
e software básico. (g) Corresponde ao ressarcimento dos gastos com pessoal 
cedido chave da administração da Sociedade pela Petrobras. (h) Corresponde 
ao ressarcimento dos gastos com pessoal cedido à Sociedade pela Petrobras.
12 Imposto de renda, contribuição social e outros tributos a recolher

2022  2021
Imposto sobre serviços 564 561
IRRF terceiros 381 225
Contribuições a recolher (Lei nº 10.833/03) 465 490
INSS terceiros 226 199
Encargos sociais trabalhistas – 884
 1.636 2.359
13 Outras partes relacionadas Total

Passivo
SAP Brasil 

Ltda.
Accenture do 

Brasil Ltda. 2022 2021
  Fornecedores 2.494 4.004 6.498 5.498
  Dividendos a pagar (14d) 329 214 543 –
Não Circulante
  Fornecedores – – – 3.160
Resultado
  Custo com serviços profissionais
    licença de software 7.690 37.512 45.202 36.071
  Despesas com consultorias 947 6.417 7.364 5.432

A Sociedade possui contratos com as acionistas Accenture do Brasil Ltda. e SAP 
Brasil Ltda. para execução de serviços em plataforma eletrônica de operação de 
portais, desenvolvimento de soluções, operação de cotações, diligenciamento 
e fornecimento e manutenção de licenças. 14 Patrimônio líquido: a. Capital 
social: O capital social subscrito da Sociedade no total de R$ 30.157 (R$ 34.057 
em 2021) está representado por 60.314.160 ações (68.114.160 em 2021), sen-
do 30.157.080 ações ordinárias nominativas (23.220.951 Classe A e 6.936.129 
Classe B) e 30.157.080 ações preferenciais nominativas (23.220.951 Classe A 
e 6.936.129 Classe B), sem valor nominal, distribuídas da seguinte forma: Em 
2022, houve a restituição de capital excessivo aos acionistas, motivo pelo qual 
foi convocada assembleia geral extraordinária, já realizada em 07 de outubro 
de 2022, que deliberou sobre a redução do Capital Social da Companhia no 
valor de R$ 3.900, mediante a restituição aos acionistas, em moeda corrente, 
sendo mantidos os percentuais de participação dos acionistas. A Redução de 
Capital foi realizada em 20 de dezembro de 2022, de tal forma a cumprir o 
prazo legal de 60 dias para oposição de credores, nos termos do art. 174 da 
Lei nº 6.404/76, contado a partir da data de publicação da ata da AGE. 

Participação no 
capital (%) 2022

Participação no 
capital (%) 2021

 Votante Total Votante Total
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS 49% 72% 49% 72%
SAP Brasil Ltda. 32% 17% 32% 17%
Accenture do Brasil Ltda. 19% 11% 19% 11%
 100% 100% 100% 100%
As aprovações realizadas pelo Conselho de Administração e nas Assembleias 
dos Acionistas são sempre realizadas com a manifestação favorável dos 
membros ou acionistas, respectivamente, que representem, pelo menos, 50% 
mais um voto. b. Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido 
apurado, após absorção do prejuízo acumulado, em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei nº 11.638/07, até o limite de 20% do capital social. 
c. Reserva de retenção de lucros: É destinada para aplicação em investi-
mentos previstos no orçamento de capital, que consiste na implementação de 
melhorias e novos projetos, e mais a integração com sistemas e processos de 
negócios dos clientes. Em 2022, não houve constituição de reserva de retenção 
de lucros, por não haver previsão de investimentos para os próximos anos. 
Para o ano de 2021 não houve registro da constituição da reserva legal em 
virtude da absorção de parte do prejuízo acumulado em 2020. d. Remunera-
ção aos acionistas: O estatuto social determina a distribuição de dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício corroborando com o art. 202 da 
Lei n° 6.404/76. Para o exercício de 2022, a Administração da Petronect, com 
base no artigo 192 da Lei nº 6.404/76, propõe a distribuição de dividendos 
equivalentes a 100% do lucro líquido após a constituição da reserva legal. Nos 
termos da Interpretação Técnica ICPC 08, o montante que foi reconhecido 
como obrigação em 31 de dezembro de 2022, representa o mínimo obrigatório 
definido no estatuto da Companhia, o montante de R$ 2.018. O restante, no 
valor de R$ 6.054, está classificado em conta específica do Patrimônio Líquido, 
na rubrica Dividendo Adicional Proposto, até que a Assembleia Geral Ordinária 
se manifeste sobre o assunto. 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
Absorção de prejuízos acumulados (5.638) (9.649)
Reserva legal (425) –
Base de cálculo 8.072 –
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (25%) 2.018 –
Dividendos adicionais propostos (75%) 6.054 –
e. Prejuízo Acumulado: O resultado do exercício de 2022 absorveu integral-
mente o prejuízo acumulado de 2021, no valor de R$ 5.638.
15 Receita líquida de serviços prestados 2022 2021
Serviços Prestados Mercado Interno -
  Partes Relacionadas 119.350 95.016
Serviços Prestados Mercado Interno - Terceiros 6.817 13.262
Serviços Prestados Mercado Externo -
  Partes Relacionadas 369 779
Serviços Prestados Mercado Externo - Terceiros 251 286
Receita Bruta 126.787 109.343
Impostos
ISS (6.320) (5.414)
PIS (2.084) (1.787)
COFINS (9.606) (8.229)
 (18.010) (15.430)
Receita líquida de serviços prestados 108.777 93.913

16 Custos dos serviços prestados
2022 Operações Projetos Cotações Cadastro Pagamentos Total
Custo de pessoal (4.103) (1.393) (2.371) (434) (98) (8.399)
Custo de serviços de operação (16.441) – (19.070) (3.085) (1.118) (39.714)
Custo de serviços s/ encomenda – (6.821) – – – (6.821)
Manutenção software (5.130) (180) – (570) (120) (6.000)
Hosting (4.630) – – (847) (169) (5.646)
Pessoal cedido (494) (50) (187) (48) (16) (795)
Total dos custos dos serviços prestados (30.798) (8.444) (21.628) (4.984) (1.521) (67.375)
2021 Operações Projetos Cotações Cadastro Pagamentos Total
Custo de pessoal (2.954) (424) (1.662) (368) (102) (5.510)
Custo de serviços de operação (16.623) – (17.656) (2.754) (966) (37.999)
Custo de serviços s/ encomenda – (825) – – – (825)
Manutenção software (4.008) (151) – (445) (95) (4.699)
Hosting (4.342) (47) – (789) (160) (5.338)
Pessoal cedido (469) (36) (183) (47) (15) (750)
Total dos custos dos serviços prestados (28.396) (1.483) (19.501) (4.403) (1.338) (55.121)
A Sociedade aplica na sua prestação de serviços custos diretamente relacio-
nados às Operações, os quais se referem aos portais de Compras, Cadastro, 
Pagamentos e Cotações. Também são aplicados como custos: serviços sob 
encomenda e manutenção e desenvolvimento de software. Estes custos são 
referentes aos contratos de prestação de serviços com Accenture, SAP, Neo 
BPO e Hartmann os quais são alocados aos projetos, e vinculados à prestação 
de serviços. Aos custos de operações e sob encomenda incorrem créditos 
dos impostos PIS e COFINS. 17 Despesas administrativas: As despesas 
administrativas incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma distribuídas 
de acordo com sua classe.

2022 2021
Gastos com pessoal, diretoria e conselho de administração (9.119)  (8.665)
Ocupação (aluguel e manutenção) (902) (1.171)
Depreciação (1.369) (1.739)
Utilidade e serviços públicos (318) (567)
Serviços de terceiros (7.448) (6.080)
Multas contratuais (797) (467)
Impostos e taxas (524) (1.467)
Melhorias operacionais (6.749) (6.025)
Total das despesas administrativas (27.226) (26.181)
18 Outras despesas e receitas operacionais: As outras despesas e receitas 
operacionais incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma distribuídas 
de acordo com sua classe.
Outras Receitas Operacionais 2022 2021
Outras Receitas Operacionais – 27
Total Outras Receitas Operacionais – 27
Outras Despesas Operacionais
Perda na baixa de imobilizado – (36)
Outras Despesas Operacionais (a) – (2)
Total Outras Despesas Operacionais – (38)
Total Outras Receitas e Despesas Operacionais – (11)
19 Receitas financeiras e despesas financeiras : As receitas financeiras 
e despesas financeiras incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma 
distribuídas de acordo com sua classe.
Receita financeira 2022 2021
Variação monetária ativa 798 436
Receita sobre aplicação financeira 3.460 979
Variação cambial ativa 7 6
Descontos obtidos 109 –
Total das receitas financeiras 4.374 1.421

Despesa financeira 2022 2021
Variação monetária passiva (296) (666)
Juros passivos (72) –
Tarifas bancárias (50) (46)
Multas pagas ou incorridas (185) (4)
Variação cambial passiva (23) (20)
Juros sobre arrendamentos (403) (715)
Total das despesas financeiras (1.029) (1.451)
Resultado financeiro líquido 3.345 (30)
20 Instrumentos financeiros: A Sociedade mantém operações com instrumen-
tos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar sua liquidez e 
rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a Sociedade não possuía nenhum instrumento 
financeiro derivativo para mitigar os riscos associados aos seus instrumentos 
financeiros e durante os exercícios também não efetuou aplicações de caráter 
especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados estão condi-
zentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Socie-
dade. Os controles para identificação de eventuais derivativos embutidos nas 
operações foram analisados pela Sociedade. Tais controles estão relacionados 
principalmente à identificação de possíveis derivativos embutidos e orientação 
relacionada ao tratamento contábil a ser dado pelas empresas do Sistema 
Petrobras. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não foram identificados derivativos embutidos nas operações da Sociedade. 
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros não apresentam diferenças 
significativas para os valores justos conforme apresentado em uma única co-
luna abaixo. Os instrumentos financeiros da Companhia estão mensurados ao 
custo amortizado, com exceção do contas a receber - FIDC. Os valores justos 
destes instrumentos financeiros são equivalentes aos seus valores contábeis, 
e estão demonstradas abaixo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Instrumentos financeiros 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 976 1.824
Contas a receber - FIDC 23.699 24.604
Títulos e valores mobiliários 10.027 2.874
Contas a receber, líquidas - clientes 10.825 10.805
Passivos
Fornecedores 2.512 4.513
Contas a pagar 6.498 8.658
Outras Contas a pagar 5.029 3.538
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As operações da Sociedade estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo 
descritos:
a. Risco de crédito: A Sociedade está exposta ao risco de crédito das ins-
tituições financeiras decorrentes da administração de seu caixa. Tal risco 
consiste na possibilidade de não saque ou resgate dos valores depositados, 
aplicados ou garantidos por instituições financeiras ou de não recebimento 
dos clientes. A exposição máxima ao risco de crédito está representada pelos 
saldos de caixa de equivalentes de caixa e contas a receber, respectivamente, 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A administração avalia que os riscos de 
crédito associados aos saldos de caixa e equivalente de caixa são reduzidos, 
em função de suas operações serem realizadas com instituições financeiras 
brasileiras de reconhecida liquidez. b. Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade da Sociedade incorrer ganhos ou perdas decorrentes de osci-
lações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Administração avalia que os riscos das aplicações financeiras de suas dis-
ponibilidades são reduzidos, em função da diversificação de produtos e dos 
seus respectivos índices de rentabilidade. c. Risco de liquidez: A Sociedade 
utiliza seus recursos principalmente com despesas de capital e pagamentos de 
dividendos. Historicamente, as condições são atendidas com recursos gerados 
internamente, por dívidas de curto e longo prazo e transações de vendas. Estas 
origens de recursos somadas à posição financeira da Sociedade tendem a 
continuar permitindo o cumprimento dos requisitos de capital estabelecidos 
de forma corporativa. O arrendamento contratado pela Sociedade refere-se à 
atualização de licenças do sistema SRM; 
31 de dezembro de 2022 Fluxo de Caixa Contratuais

Valor 
contábil

2 meses  
ou menos

2-12 
meses

1-3 
anos

Fornecedores 14.039 8.966 5.073 –
Passivo de Arrendamento Financeiro 758 248 210 –

31 de dezembro de 2021 Fluxo de Caixa Contratuais
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2-12 

meses
1-3 

anos
Fornecedores 16.709 11.379 – 5.330
Passivo de Arrendamento Financeiro 5.323 487 2.383 2.453
d. Mensuração dos instrumentos financeiros: Os saldos de caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber e fornecedores estão mensurados ao custo 
amortizado e valor justo. Os valores dos instrumentos financeiros da Sociedade 
são equivalentes aos seus valores contábeis. 21 Remuneração do pessoal-
-chave da administração: O pessoal-chave da administração refere-se aos 
conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir:

2022 2021
Salários e outros benefícios 4.117 3.724
22 Arrendamento mercantil: Obrigações de arrendamento financeiro: A So-
ciedade mantém contratos de arrendamento mercantil relacionados a seguir: 
i. Contratos de arrendamento mercantil relacionado a licenças de uso de 

softwares SRM (Supplier Relationship Management), com prazo de 48 meses 
e taxa de juros de 12,29% a.a.; As obrigações de arrendamento são garantidas 
por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados.

2022 2021
Obrigações brutas de arrendamento financeiro -
  pagamentos mínimos de arrendamento
Menos de um ano 784 3.355
Mais de um ano e menos de cinco anos – 2.764
 784 6.119
Encargos de financiamento futuros sobre os
  arrendamentos financeiros (26) (796)
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 758 5.323
O valor presente das obrigações de arrendamento financeiro é como segue:

2022 2021
Menos de um ano 758 2.870
Mais de um ano e menos de cinco anos – 2.453

758 5.323

Movimentação dos arrendamentos mercantis:

2021 Adições
Amortização de 

Principal
Amortização 

de Juros
Juros 

incorridos Baixas Transferências 2022
Menos de um ano 2.870 134 (5.015) (403) 403 (104) 2.873 758
Mais de um ano e menos de cinco anos 2.453 420 – – – – (2.873) –

5.323 554 (5.015) (403) 403 (104) – 758
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para o fato de que 
parte substancial das operações da Sociedade referente receita de serviços é realizada com seu acionista Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras, e seus custos de serviços com as acionistas Accenture do Brasil Ltda e SAP Brasil Ltda., 
conforme descrito nas notas explicativas nºs 1, 10 e 12 às demonstrações contábeis. Portanto, as demonstrações con-
tábeis acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade da administração da Sociedade, cuja 
apresentação não é requerida às sociedades fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de janeiro, 17 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Eduardo Garbin Di Luca
CRC SP-014428/O-6 F-RJ Contador CRC RJ-114186/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

SINAF PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS
CNPJ: 44.019.198/0001-20 - NIRE: 33.3.0027025-6

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO. São convidados os senhores acionistas de SINAF 
PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, 
em 1ª convocação, na sede social na Rua da Glória, nº 122, salas 701 e 702, 
Glória, nesta Capital, CEP 20.241-180, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, compreendendo o Relatório da Administração, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração dos Fluxos de Caixa 
e Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes, cujas cópias e documentos se encontram 
na sede da sociedade à disposição dos acionistas; (b) Deliberação e destinação 
do resultado do exercício (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Alteração 
dos estatutos sociais para aumentar o capital social de R$ 33.808.022,66 (trinta 
e três milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois reais e sessenta e seis centavos), 
para R$ 36.808.022,66 (trinta e seis milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois 
reais e sessenta e seis centavos), através de recursos da Reserva de retenção 
de lucros; (b) Alteração dos estatutos sociais no que se refere a representação 
da sociedade, para aumentar a alçada dos demais Diretores, sem a necessidade 
da assinatura do Diretor Presidente. Rio de Janeiro, 22 de março de 2023. Pedro 
Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão - Diretor Presidente.

CONCESSIONÁRIA VIARIO S.A. 
CNPJ/MF Nº. 15.440.708/0001-30 - NIRE Nº. 33.3.0030232-8 

COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de março de 2023, às 14h00, na sede so-
cial da Companhia, localizada na Rua Euzébio Almeida, nº. 2.500, bairro 
Jardim Sulacap, CEP 21.741-172, Rio de Janeiro/RJ. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia. 3. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretário: 
Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) mani-
festar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela 
Diretora, bem como as demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompa-
nhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) examinar e opinar sobre 
a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; (iii) a apuração das Metas 2022; e (iv) o pagamento dos valo-
res devidos pela Companhia à CCR - antiga fi lial Actua e à Divisão Engelog-
Tec. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e dis-
cussões, deliberaram: (i) Por unanimidade de votos, manifestar-se favora-
velmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela 
Diretora, bem como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompa-
nhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e (b) à proposta de destina-
ção dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022 e aprovar a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Compa-
nhia; (ii) Por unanimidade de votos, aprovar a apuração das Metas de 2022, 
conforme metodologia de pagamento apresentada na reunião; e (iii) Regis-
trada a abstenção dos conselheiros os Srs. Eduardo Siqueira Moraes Ca-
margo e Roberto Penna Chaves Neto, aprovar o pagamento dos valores de-
vidos pela Companhia à CCR - antiga fi lial Actua e à Divisão EngelogTec, 
nos termos apresentados na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presen-
te ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previs-
to no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º 
do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente. Rio de Janeiro/RJ, 08 de março de 2023. Assinaturas: 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Roberto Penna Chaves 
Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) 
Marcus Vinicius Figur da Rosa; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Si-
queira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCERJA 00005376147 em 17/03/2023. Jor-
ge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

VAST INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ nº 21.778.678/0001-70 - NIRE nº 33.3.0031499-7

Ata da AGE realizada em 13/01/2023: 1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13/01/2023, às 
9:00h. Reunião realizada de forma digital, considerada, para todos os fins legais, nos termos 
da Seção VIII do Anexo V à Instrução Normativa DREI nº 81/2000, como ocorrida na sede 
social da Vast Infraestrutura S.A. (“Cia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Lauro Muller, 116, salas 2203, 2204 e 2205, Botafogo, CEP 22.290-160. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Cia. Presentes os acionistas detentores da totalidade do capital 
social da Cia. 3. Mesa: O Sr. Victor Bomfim, Diretor Presidente da Cia, instalou a presente 
assembleia geral extraordinária e foi indicado pelos acionistas para presidir a reunião. Ato 
contínuo, o presidente da mesa convidou a Sra. Carla Grotz para secretariar a reunião. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de membros do Conselho de Administração da 
Cia. 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria constante da ordem do dia, os 
acionistas deliberam por unanimidade e sem ressalvas: 6.1. Aprovar a eleição dos seguintes 
membros para compor o Conselho de Administração da Cia, com mandato unificado de 1 
(um) ano a contar da presente data, ou seja, até 13/01/2024, considerando que o mandato do 
Conselho de Administração se encerrou em 24/11/2022: (i) Pedro Pullen Parente, brasileiro, 
casado, consultor empresarial, identidade nº 193545 SSP-DF, CPF/MF nº 059.326.371-53, 
residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Al. Franca, 659, Apto. 51, 
Jd. Paulista, CEP 01.422-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; 
(ii) Rogério Sekeff Zampronha, brasileiro, casado, economista, identidade nº 13317843 
(IICCSP), CPF/MF nº 065.692.368-73, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço profissional na Rua do Russel, 804, Edifício Manchete, 5º andar, 
Glória, CEP 22.210-040, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 
(iii) Jorge Marques de Toledo Camargo, brasileiro, casado, geólogo, identidade nº 293644 
(SSP-DF), CPF/MF nº 114.400.151-04, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço comercial na Rua do Russel, 804, 5º andar, Glória, CEP 22.210-
040, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração; (iv) Carlos Tadeu da 
Costa Fraga, brasileiro, casado, engenheiro civil, identidade nº 03.801.559-0 (DIC/RJ), CPF/
MF nº 465.343.697-53, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com 
endereço comercial na Rua Lauro Muller nº 116, salas 2203, 2204 e 2205, CEP 22.290-
160, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração; (v) Patricia Helena 
Fonseca Garcia, brasileira, solteira, administradora, identidade nº 061.758.009 (IFP/RJ), 
CPF/MF nº 772.481.987-49, residente e domiciliada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Rua Lauro Muller, 116, salas 2203, 2204 e 2205, Botafogo, CEP 
22.290-160, para o cargo de Membro Efetivo Independente do Conselho de Administração; 
e (vi) Flavio Bernardo Luna do Valle, brasileiro, solteiro, advogado, identidade nº 150.344 
(OAB/RJ), CPF/MF nº 099.806.927-23, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço profissional na Rua Aníbal de Mendonça, 27 – 3º andar, Ipanema, 
CEP 22.410-050, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração. Todos os 
Conselheiros ora eleitos declararam não estar impedidos, nos termos do artigo 147 da Lei 
nº 6.404/76 para o exercício de suas funções e tomarão posse de seus cargos mediante 
assinatura dos seus respectivos termos de posse lavrados no livro de atas de reuniões 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Consigna-se 
que o mandato da Sra. Lavinia Rocha de Hollanda ao cargo de membro independente do 
Conselho de Administração se encerrou em 24/11/2022, não tendo exercido referido cargo 
desde então. A eleição de novo membro independente em substituição à Sra. Lavinia Rocha 
de Hollanda será feita oportunamente em observância ao parágrafo primeiro do artigo 8º do 
Estatuto Social da Cia. 7. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do artigo 130 da Lei 
nº 6.404/76. 8. Arquivamento e Publicações: A ata será arquivada perante a Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, devendo ser realizados os registros nos livros 
societários e as publicações legais. 9. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Presidente da Mesa deu por encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da qual 
a Secretária lavrou a presente Ata, na forma sumária, que, lida e aceita em todos os seus 
termos, foi assinada por todos os acionistas presentes, conforme assinaturas abaixo. Rio 
de Janeiro, 13/01/2023. Mesa: Victor Bomfim - Presidente da Mesa; Carla Grotz Mattoso - 
Secretária. Acionistas presentes: Prumo Logística S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; 
Prumo Logística S.A.- Eduardo Quartarone Campos - Diretor; Açu Petróleo Investimentos 
S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; Açu Petróleo Investimentos S.A.- Eduardo 
Quartarone Campos - Diretor; Heliporto do Açu S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; 
Heliporto do Açu S.A. - Eduardo Quartarone Campos - Diretor.
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